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Culpa do 
voto secreto? 
C resce, provocado pelos 

tristes episódios vividos 
pelo Senado da Repúbli-
ca, uma grita contra o 

voto secreto em votações espe- 
ciais. Há— é certo — casos que 
dele prescindem, mas o sigilo 
é, muitas vezes, o penhor da 

indepen- 
dência do 
votante. 
Protege-o 
de certos ti-
pos de 
pressão no 
Parlamen- 
to, a afeti- 
va, entre os 
pares, e a 
política, do 
detentor do 
Executivo, 
quando vi-

vamente interessado na vota-
ção. Guardadas as proporções, 
é como o voto secreto em elei-
ções, uma garantia do eleitor 
vulnerável aos humores de go-
vernantes odientos. Já, entre-
tanto, não vejo por que não vo-
tar ostensivamente na aprecia-
ção de autoridades submetidas 
ao referendo do Senado. Se de 
um indicado a ministro do STF 
ou dos tribunais superiores 
souber-se que lhe falta reputa-
ção ilibada ou notório saber, a 
denúncia pode atualmente ser 
revelada em sessão ostensiva 
durante a discussão preparató-
ria. Por que, então, o voto ser 
tomado em seguida em sessão 
secreta? Se um diplomata indi-
cado para embaixada tem man-
cha em seu passado que o tor-
ne potencialmente nocivo à re-
presentação do Brasil no exte-
rior, que se diga isso claramen-
te e se vote abertamente con-
tra. Acabar, porém, com todo 
tipo de voto secreto pode favo-
recer odientos detentores de 
poder, capazes de represálias 
mesquinhas. 

O voto secreto que levou à 
cassação do senador Luiz Este-
vão desencadeou todos os ma-
les da caixa de Pandora. Talvez 
nem preserve e liberte a espe-
rança, que resta no fundo da 
caixa como ensina a mitologia. 
O desencanto da democracia 
representativa está intima-
mente ligado, em parte, à de-
pravação da linguagem parla-
mentar em que o insulto soez 
substitui a polidez, um dos 
apanágios da tribuna, nos em-
bates da inteligência e nos en-
trechoques das idéias. Com  
Paulo Brossard travei disputas 
vigorosas, líderes que éramos 
de bancadas e partidos opos-
tos, nos anos 70. Hoje somos 
amigos; como de outros ardo-
rosos adversários como Rober-
to Saturnino, Itamar Franco, 
Pedro Simon, Franco Monteiro 
e Marcos Freire. Há pouco es-
creveu Brossard um artigo re-
cordando a conhecida página 
de Machado de Assis, sobre o 
"Velho Senado". Fê-lo compa-
rando-o com o Senado hodier-
no, para enfatizar, sobretudo, a 
diferença de linguagem e de 
trato pessoal entre o Senado 
de 1860 e o atual. Não o repeti-
rei, mas o que ele polidamente 
censurava era bem menos gra-
ve do que o ocorrido nos últi-
mos dias. Seria injusto e arris-
cado, todavia, generalizar a 
censura sem o cuidado de pou-
par quem não mereça o agra-
vo. Generalização, aliás, co-
mum no julgamento popular e 
no da mídia. Semana passada, 
deparei com a habitual página 
de Min& Fernandes no encar-
te Mais, da Folha de S. Paulo. A 
charge do admirado humoris-
ta, por ele mesmo desenhada, 
mostrava um servidor do Se-
nado atendendo a um telefo-
nema de quem procurava por 
alguém. O funcionário respon-
deu, contrariado: "Aqui não 
existe nenhum Probo". O tro-
cadilho, nada sutil, é de clare-
za meridiana. No Senado — 

dir-se-á — ninguém é probo, 
substantivo apelativo ou pró-
prio... Poderá o Senado, por 
seu corpo de senadores ou fun-
cionários, reclamar da injúria? 
Haveria quem ousasse respon-
sabilizar o injuriador, diante 
da avalanche dos escândalos 
de que a mais alta Casa do Le-
gislativo é palco? Em livro pu-
blicado pelo Congresso, li que 
Artur Bernardes, então depu-
tado federal, conta um episó-
dio que teria vivido Cícero, ad-
vogado. Um romano, sentin-
do-se caluniado, pediu-lhe 
que patrocinasse a sua causa. 
Cícero estranhou a brandura 
com que o ofendido descrevia 
a ofensa. Recusou defendê-lo. 
Perguntado o porquê, disse 
que não lhe convencera a man-
sidão de quem se dizia torpe-
mente insultado. O interlocu-
tor, então, tomou-se de exalta-
da indignação. Cícero retru-
cou: "Agora, sim, aceito defen-
dê-lo, pois me convenceu de 
sua inocência". Ora, o nobre 
senador Roberto Arruda, ao 
assomar à tribuna do Senado, 
exalava santa indignação. Pa-
tético, usou metáfora forte. 
Disse "provar sua inocência, 
com o seu sofrimento, suas vís-
ceras expostas". Teria Cícero 
aceitado a sua causa? Já o se-
nador Antonio Carlos preferiu 
postura discreta, longe dos ar-
roubos do seu não menos ilus-
tre colega. Falou pausada e se-
renamente. Reservava-se falar 
só no seu depoimento que, 
aliás, o quer o mais cedo possí- 

vel. Por ter sido ameno, deixa-
ria Cícero de defendê-lo? O 
presidente da Comissão de Éti-
ca, o respeitado senador Ra-
mez Tebet, foi claro ao ser en-
trevistado. Explicou a adequa-
ção da pena à falta gravíssima: 
pode implicar cassação de 
mandato. A menos que se cul-
pe o voto secreto ... 

O Senado, em 1994, deixou-
se lastimavelmente dominar 
pelo coleguismo e deixou de 
cassar o único senador incri-
minado na CPI do Orçamento, 
enquanto dez deputados so-
friam a sanção máxima. O com-
bativo senador Bernardo Ca-
bral, que já foi presidente na-
cional da OAB, de natural afá-
vel no trato com as pessoas, 
advertiu que o Senado não po-
de conduzir-se, no caso, levado 
pelo corporativismo. Não co-
meterei o erro, grave por sinal, 
de desprezar o princípio da 
presunção da inocência. Logo, 
não estou acusando ninguém, 
mas expresso o meu desalento, 
a perplexidade que me tomou 
ao ler a confissão da ex-direto-
ra do Prodasen. Deploro que se 
tenha envolvido nessa trama 
sórdida Tive-a sempre em alto 
conceito, quando senador. De-
preende-se de seu convincente 
depoimento o sofrimento que 
a amargurava. Tentou timida-
mente recusar a prática do ato 
que enxovalha o Senado. Não 
desconhece ela que desde o 
julgamento de Nürenberg é 
inaceitável a desculpa da "obe-
diência devida" ao cumpri- 

mento de ordem superior ile-
gal. O temor reverenciai falou 
mais alto que sua consciência. 
Melhor fora que se espelhasse 
na personagem de Calderón de 
la Barca, sobre o rigoroso con-
ceito de honra espanhol. Dian-
te de situação semelhante, o 
súdito recusou cumprir a or-
dem indevida de seu rei, e disse 
estas belas palavras: "Ao rei tu-
do, até a minha vida. A minha 
honra, nunca!" A punição dos 
senadores indigitados na viola-
ção do sigilo do painel de vota-
ção do Senado, se comprovada 
a culpa, pode ainda (o que se-
ria trágico) abrandar-se graças 
ao esprit de corps, ao corpora-
tivismo. Já o destino da senho-
ra Regina Borges parece traça-
do. Receando ser vítima das 
iras dos poderosos, preservou a 
função que tinha. Dificilmente 
preservará o emprego. A árdega 
senadora Heloísa Helena é ad-
miradora de Carlos Drummond 
de Andrade e do padre Vieira. 
Deste mandou ao seu sofrido 
colega Eduardo Suplicy uma 
frase sobre o amor. Leio que ir-
ritou o líder máximo do PT, o 
que é perigoso. Que o diga o 
governador de Mato Grosso do 
Sul. Convém reler, do mesmo 
Vieira, o que ele disse dos olhos. 
"Deus deu aos olhos dois ofí-
cios: o de ver e o de chorar, mais 
este que aquele, porque os ce-
gos não vêem, mas choram..." 
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